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    APRESENTAÇÃO




    O sonho de publicar este livro já dura mais de uma década, quando esbocei os primeiros capítulos, e nasceu da experiência docente e dos muitos desafios enfrentados prestando consultorias a diversas Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC) e Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS). Porém, apesar de antigo o sonho, sempre que retomava esse propósito, fazia questão de atualizar todas as linhas já escritas, trazendo-o à atualidade, quando buscava também avançar rumo à evolução do conteúdo, dividindo-me com as demais atividades profissionais e pessoais, motivo pelo qual se passou tanto tempo desde o nascimento desse pensamento.




    Mas, como diria uma linda canção mineira, “os sonhos não envelhecem”, e, passo a passo, foi surgindo um conteúdo que, tenho certeza, poderá colaborar muito com os gestores previdenciários, bem como com os novos profissionais que ingressam nos segmentos de EFPC e RPPS.




    No início de 2023 cheguei a um conteúdo que entendia estar pronto para revisões e, quem sabe, à publicação. Porém, apesar de não se tratar de um trabalho acadêmico, senti falta de uma efetiva validação de pares e comecei a refletir que deveria convidar alguém que pudesse enriquecer ainda mais o livro, fazendo com que o propósito dele fosse, de fato, alcançado.




    A primeira pessoa que me veio à mente foi o Frederico Schulz (Fred para os íntimos). Nos conhecemos ainda na graduação, quando cursávamos Ciências Atuariais na UFMG. E, acompanhando sua trajetória profissional, percebia que sua “escola de mercado” vinha sendo muito diferente da minha. Outras consultorias, outras Entidades, outros tipos de planos e patrocinadores... Sendo ele um profissional muito respeitado e bem-quisto por todos que o conhecem, fui à sua procura. Fiquei feliz e grato por ele ter aceitado, de pronto, o meu convite. E esse convite se mostrou acertado! O Fred colaborou muito, trazendo boas análises, reflexões e, até mesmo, provocações para ajudar os leitores em seus afazeres da gestão atuarial.




    Eis que, nesse meio tempo, ainda tivemos novos normativos sendo publicados, demandando mais e mais revisões, até que chegássemos ao ponto onde estamos: Este livro apresenta fundamentos, conceitos, princípios, mas também muita prática e atualidades que poderão auxiliar na evolução da gestão atuarial das diferentes Entidades Previdenciárias a quem se destina.




    Compartilhando os méritos dessa conquista, deixo aqui os meus mais sinceros agradecimentos a todos os colegas com quem pude conviver, aprender e trocar ideias ao longo desses últimos 20 anos, aos clientes e alunos que, com dúvidas ou com reflexões e respostas, me ajudaram a evoluir nessa minha trajetória profissional. Agradeço, ainda, aos meus queridos professores da graduação, mestrado e dos programas de pós-graduação que trouxeram luz ao meu caminho.




    Em especial, meu agradecimento à Alice, à Aninha e à Manu, meus amores, suporte e porto seguro do meu dia a dia. Por fim, meu agradecimento à minha mãe, Sônia, pela referência em docência e por – pelo seu exemplo – gerar em mim esse propósito de buscar e compartilhar conhecimento.




    A você, leitor, espero que o conteúdo deste livro possa ser uma iniciação nesse mundo da Gestão Atuarial. E que seja, também, um importante estímulo para buscar, em outras fontes, os conhecimentos necessários para o dia a dia da construção de futuros seguros e desejáveis.




    Por fim, mas não menos importante, estamos disponibilizando as figuras deste livro, coloridas, em www.gestaoatuarial.com.br e podem ser acessadas para favorecer a sua compreensão.




    Boa leitura.




    Belo Horizonte - MG, 12 de junho de 2024




    Rafael Porto de Almeida
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    PREFÁCIO




    No final de 1998, a Emenda Constitucional nº 20, responsável pela primeira grande reforma previdenciária no Brasil após a Constituição de 1988, trouxe, além das alterações promovidas nas regras de benefícios, a obrigatoriedade de observância, pelos três regimes previdenciários, de um importante conceito/princípio/diretriz: o equilíbrio financeiro e atuarial. Essa previsão aparece de forma expressa no comando “observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial”, no caput do art. 40 e do art. 201 (em relação aos regimes próprios de previdência social e ao regime geral de previdência social, respectivamente) e implícita na expressão “baseado na constituição de reservas que garantam o benefício contratado”, no caput do art. 202 (para o regime de previdência privada complementar).




    Evidentemente, não foi esse fato que “criou” a ciência atuarial, nem foi essa a primeira vez que a legislação se referiu à atuária, ao atuário ou a um estudo atuarial (referências nesse sentido eram encontradas, por exemplo, na Lei nº 3.807/1960, a antiga Lei Orgânica da Previdência Social, e na Lei nº 6.435/1977, que primeiro disciplinou a previdência privada no país). Porém, certamente essas referências anteriores não foram capazes de atribuir o mesmo peso e relevância que a reforma de 1998, e sua posterior irradiação pela legislação infraconstitucional, trouxe ao papel da ciência atuarial em relação aos regimes previdenciários e à busca pela sua sustentabilidade.




    A partir daí, com as obrigações que diferentes normatizações passaram a estabelecer para se verificar a observância do equilíbrio financeiro e atuarial, um número muito maior de pessoas passou a buscar informações sobre os termos e conceitos relacionados à ciência atuarial, por simples curiosidade ou pela necessidade de atuarem de forma direta ou indireta com esses temas.




    Mas essa “popularização” da atuária não foi um caminho fácil para aqueles que, não sendo atuários, tiveram que aprender sobre ela para o exercício de suas atribuições, sejam os dirigentes, conselheiros e técnicos dos mais de 2 mil Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) e das quase 300 Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC) existentes no país, sejam os responsáveis pela supervisão e fiscalização dessas entidades, no Ministério da Previdência Social, na Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc) e nos Tribunais de Contas, em especial pela escassa literatura que se propusesse a “ensinar” a atuária para além das fórmulas matemáticas e com uma visão voltada a sua aplicação prática. Os autores deste prefácio vivenciaram pessoalmente essa dificuldade de “aprender” o que era atuária quando, a partir dos anos de 2004/2005, começaram a atuar na fiscalização dos RPPS, até algum tempo depois passarem a participar da própria elaboração da regulação atuarial aplicada aos RPPS.




    Muito provavelmente, quando a Emenda nº 20/1998 evidenciou a importância do equilíbrio financeiro e atuarial (e, por consequência, da ciência atuarial) para os regimes previdenciários, os autores deste livro, Rafael Porto e Frederico Schulz, ainda muito jovens, não haviam tomado a decisão profissional de se tornarem atuários, e menos ainda imaginavam que um dia viriam a escrever um livro com o objetivo de compartilhar com os profissionais que atuam ou pretendem atuar na área dos RPPS ou das EFPC, sejam eles atuários ou usuários das informações produzidas pelos atuários, os conhecimentos sobre os “Fundamentos e Práticas da Gestão Atuarial”, na perspectiva dos “Conceitos e Princípios Aplicados à Previdência”.




    Porém, após se graduarem em ciências atuariais nos anos de 2005 e 2007, respectivamente, e passarem a trabalhar como consultores de RPPS e EFPC, ou como professores em diferentes cursos, perceberam ao longo dos anos a necessidade de produzir um material que pudesse comunicar de forma clara os conceitos fundamentais da atuária (tarefa não simples para uma ciência que reúne conhecimentos de diversas outras áreas), sem perder de vista os aspectos práticos da gestão atuarial aplicada a cada um desses segmentos, conforme explica nas “considerações iniciais” desta obra, sobre a qual se discorre na sequência.




    Após lançar na “introdução” os questionamentos iniciais que conduzem à importância da ciência atuarial e definir a matemática atuarial como a “matemática financeira aplicada a eventos incertos”, o capítulo 2 apresenta os “conceitos básicos” (o que não significa necessariamente que sejam “fáceis”) da matemática financeira e da matemática atuarial aplicada. Possivelmente com a ideia de envolver e conduzir o leitor a enxergar a atuária de forma mais próxima de sua realidade, os capítulos seguintes evoluem em uma abordagem didática e prática da aplicação de seus modelos e conceitos aos diferentes regimes previdenciários, com enfoque na gestão, para somente ao final, no apêndice, retornar-se às formulações mais complexas (e por vezes áridas), que compõem o ferramental técnico da matemática atuarial.




    O capítulo 3 apresenta a contextualização e os conceitos das principais formas assumidas pelas diferentes modalidades de planos de benefícios, sejam eles de benefício definido, de contribuição definida ou de contribuição variável.




    O capítulo 4 trata das hipóteses atuariais e de sua relação com os fatos da vida cotidiana. Os autores lembram que o resultado atuarial é uma “representação esperada da realidade, mas não a realidade em si”, e por isso asseveram a importância da aderência das hipóteses, para que os resultados estimados pelo cálculo atuarial se aproximem da realidade do plano de benefícios. Em seguida, no capítulo 5, prosseguem discorrendo sobre a necessidade de adequada gestão dos riscos associados às hipóteses atuariais e seus impactos, para que não venham a distorcer e distanciar da realidade a “representação esperada”, enviesando os resultados atuariais e prejudicando a tomada de decisões neles baseadas. Por isso, os riscos associados à escolha das hipóteses e outros riscos operacionais na gestão dos planos devem ser identificados, avaliados e controlados, para se evitar a insolvência ou insustentabilidade do plano de benefícios.




    O capítulo 6 dedica-se aos regimes financeiros e métodos atuariais de financiamento, que definem a estrutura do custeio do plano de benefícios, apresentando as principais características que os diferenciam e as feições que assumem em cada regime previdenciário.




    No capítulo 7, ao tratar da contabilização do passivo atuarial, os autores partem do conceito de equivalência atuarial, do qual decorrem as situações de déficit, equilíbrio ou superávit do plano. A contabilização do resultado, essencial para garantir a transparência, a comparabilidade e embasar as decisões gerenciais, e as formas de equacionamento, são demonstradas sob o enfoque da entidade fechada e do patrocinador, no RPC, e da entidade gestora e do ente público, no RPPS.




    Ao final de cada capítulo são apresentadas as referências da legislação e da literatura, para aqueles que desejarem se aprofundar em determinado tópico específico.




    Pode-se concluir que os objetivos pretendidos pelos autores foram alcançados, pois a obra conduz à compreensão da atuária, não como mera formalidade para cumprimento de obrigações legais, mas como mecanismo efetivo de gestão, integrado às diferentes áreas do RPPS e da EFPC, voltado a assegurar sua sustentabilidade (leia-se: à preservação do equilíbrio financeiro e atuarial, conforme desejado pelo constituinte derivado de 1998).




    Brasília, 20 de junho de 2024




    Allex Albert Rodrigues




    Narlon Gutierre Nogueira


  




  

    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    O livro FUNDAMENTOS E PRÁTICAS DA GESTÃO ATUARIAL: CONCEITOS E PRINCÍPIOS APLICADOS À PREVIDÊNCIA tem como objetivo oferecer, aos profissionais que atuam no ramo da previdência complementar e social, os conceitos básicos que permeiam a gestão atuarial dos planos previdenciários, além de instruir profissionais atuários que estão ingressando nesse mercado de trabalho. Para isso, traz-se importantes conceitos que permitirão, por exemplo, a análise e melhor compreensão das ferramentas e técnicas adotadas para uma efetiva gestão atuarial, sendo apresentadas diferentes metodologias e uma visão prática acerca de suas aplicabilidades.




    Ao longo dos anos, atuando em consultoria ou ministrando cursos, deparamo-nos com muitos profissionais de Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) e de Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC) que demonstravam grande dificuldade em interpretar os resultados de uma avaliação atuarial, principalmente quando constatavam grandes oscilações de um exercício para o outro ou ainda com a alteração eventual de métodos atuariais. Adicionalmente, existe uma visão limitada da ciência atuarial como meros cálculos necessários ao dimensionamento do passivo previdenciário, sem perceber que a gestão atuarial está associada a todos os demais processos da gestão previdenciária, conforme demonstrado longo deste livro.




    Especialmente em RPPS, tais dificuldades, e a ausência de um assessoramento contínuo dos consultores atuariais, fizeram com que crescesse, ao longo dos anos, a desconfiança frente aos atuários e o preconceito de que a avaliação atuarial se trata de mera obrigação anual exigida pela Secretaria de Previdência ou órgãos de fiscalização, quando, na verdade, pode fornecer importantes ferramentas de gestão estratégica.




    Somado a isso, há uma tendência de os livros que versam sobre o assunto estarem mais voltados aos técnicos da área, com foco na teoria matemática e não na prática, o que dificulta o acesso daqueles de formações distintas, mas que deveriam ter boas noções do universo atuarial. Ademais, existe uma lacuna de bibliografias brasileiras que tratam, por exemplo, de aspectos práticos relativos aos regimes financeiros e métodos atuariais, bem como da contabilização do passivo atuarial, cujas temáticas são objetos deste livro.




    A difusão dos conhecimentos inerentes à ciência atuarial poderá colaborar muito com os gestores e demais profissionais do ramo em seus respetivos processos decisórios. Sendo assim, nenhum outro propósito nos guia a não ser o de tornar a atuária acessível àqueles que lidam diariamente com a administração de planos de benefícios previdenciários. Para isso, não medimos esforços na busca por apresentações claras e didáticas acerca dos conceitos fundamentais dessa ciência, quando aplicada ao universo previdenciário.




    No decorrer dos capítulos, discorrer-se-á sobre a importância da gestão atuarial a planos que sequer possuem regime mutualista e o quão danoso pode ser a ausência dessa visão da ciência atuarial como ferramenta estratégica e não meramente operacional. Para isso, inicia-se elucidando que a ciência atuarial é multidisciplinar e que não existe por si só. Com fim específico, ela é a junção de outras ciências, tais como a matemática, as finanças, a estatística, a demografia, a contabilidade, a economia, entre outras. Por analogia, a atuária é o motor cujas engrenagens são as demais ciências citadas.




    Logo, a ciência atuarial não se limita aos cálculos atuariais e, portanto, deve-se abandonar, de imediato, a ideia de que o setor atuarial de uma entidade é aquele departamento (isolado) de estudos e de cálculos e passar a enxergá-lo como algo “cross”, como uma área capaz de assessorar e colaborar em toda a gestão previdenciária, do cadastro ao benefício. Da gestão dos investimentos à arrecadação, passando pela apuração de cotas e pelas metodologias de cotização das contribuições e benefícios ou institutos previdenciários. Pela análise da operação da seguridade aos impactos que eventuais práticas podem trazer aos resultados do plano e da entidade. Da modelagem do plano à elaboração do regulamento e sua aplicabilidade no dia a dia, incluindo a análise de dados e estratégias de impulsionamento da adesão de novos participantes.




    Tudo isso é possível graças à essa formação multidisciplinar do profissional atuário que permite uma visão dos impactos que eventuais ações podem gerar em outros departamentos ou processos previdenciários.




    Seu nome, pouco comum, pode até gerar certa repulsa àqueles que nunca tenham ouvido falar na ciência atuarial. Mais ainda quando observarem sua proximidade à matemática e à estatística. Por outro lado, direta ou indiretamente, toda a sociedade vem sendo muitíssimo beneficiada pelo avanço e aplicação desses conhecimentos. O desafio, então, é torná-la mais familiar e acessível. Principalmente àqueles que lidam diariamente com a administração de planos previdenciários, já que a atuária poderá colaborar muito para o entendimento e o planejamento de futuras ações.




    Em contrapartida, o desconhecimento acerca dessa ciência tão fundamental para a gestão de riscos pode fazer com que gestores previdenciários adotem medidas insustentáveis no longo prazo. Pode-se perceber esse fato com muita nitidez ao se avaliar diversos RPPS, cujos déficits atuariais têm alcançado patamares de difícil solução. Outro exemplo, no ramo da previdência complementar fechada, pelo avanço desses conhecimentos, se pôde observar no passado a adoção de diversas medidas de mitigação dos riscos atuariais. Não obstante, em sua fase inicial muitos foram os desafios impostos pela realidade, quando se constatou a inobservância de hipóteses atuariais adotadas e, com isso, o surgimento (ou ameaças) de déficits atuariais que levaram muitos Patrocinadores a saldarem seus planos e efetuarem projetos de migração dos participantes para outros tipos de planos com menor risco.




    É notável o avanço da ciência atuarial no Brasil. Observou-se, ao longo do tempo, uma maior familiarização dos profissionais do ramo previdenciário ou de seguros com os termos técnicos adotados pelos atuários, fazendo com que a atuária deixe de ser uma “caixa preta” – como era conhecida no passado – para se tornar uma importante ferramenta gerencial, fundamental no processo decisório para a boa gestão de instituições financeiras.




    Esperamos colaborar com esse avanço e que, com a difusão desses conhecimentos, as boas práticas atuariais sejam cada vez mais comuns entre os Regimes Próprios de Previdência Social e entre as Entidades Fechadas de Previdência Complementar.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Quando observados sob o aspecto individual, os diversos riscos que corremos parecem seguir uma distribuição aleatória no tempo. Parecem estar guiados por agentes do acaso. A sobrevivência ou a morte, a atividade ou a invalidez, um acidente com o carro.




    Qual a probabilidade de um jovem que acabou de ser admitido conseguir alcançar a idade de sua aposentadoria? Qual a probabilidade de falecer ou se invalidar ao longo de sua fase laborativa? Qual a probabilidade de abandonar o emprego antes mesmo de alcançar o direito de se aposentar? Com base nessas probabilidades, qual a reserva necessária e quanto deverá contribuir para que consiga acumular o montante suficiente para garantir sua aposentadoria, sem que cause desequilíbrios ao plano de previdência?




    Tratando do seguro de um automóvel, qual a probabilidade desse mesmo jovem sofrer um acidente no próximo ano? Sofrendo o acidente, quanto seria gasto nos reparos do automóvel ou mesmo na recuperação de sua saúde?




    São perguntas realmente difíceis de responder, já que tudo isso depende diretamente de uma série de fatores, tais como o perfil social, econômico e até psicológico daquele a que se deseja avaliar.




    Não obstante, a Lei dos Grandes Números, enunciada pela Estatística, assegura-nos que em um grupo suficientemente numeroso, tais riscos não são tão arbitrários quanto parecem. Pelo contrário. O nível significativo de exatidão presente tem permitido ao ser humano, desde tempos remotos, a organização com base no mutualismo para se protegerem de certos infortúnios. A ciência atuarial, portanto, é aplicada a uma coletividade, com fins específicos de mensurar riscos e estabelecer custeio e provisões necessárias à cobertura desses riscos.




    Em nossas apresentações, costumamos definir a matemática atuarial aplicada a planos previdenciários como sendo uma “MATEMATICA FINANCEIRA APLICADA A EVENTOS INCERTOS”. Isso porque, quando tratamos da matemática financeira, mais conhecida pelo público em geral, vem-nos à mente a projeção ou desconto de valores no tempo, a apuração de prestações para amortização de um passivo ou de um determinado bem, considerando um prazo e uma determinada taxa de juros.




    Ocorre que, ao aplicarmos essa matemática financeira a eventos incertos, que não sabemos se de fato vão ou não ocorrer – como é um sinistro para a seguradora, a utilização de um procedimento médico, em um plano de saúde, ou ainda uma aposentadoria futura para um plano de benefícios previdenciários – precisa-se adotar a matemática atuarial, pois, com base em suas técnicas, torna-se possível a união das finanças com as probabilidades.




    Ao unir finanças e probabilidades nos é possível estimar, por exemplo, qual o montante que se deve ter em caixa hoje para que, consideradas as contribuições futuras que ainda ingressarão, haja recursos futuros suficientes para cobrir todas as aposentadorias e pensões até que último pensionista do último aposentado venha a falecer, extinguindo-se a massa de segurados e os compromissos do plano de benefícios. E, ainda, pode-se definir um plano de custeio de forma que se possua, com passar do tempo, o ingresso de recursos para formar corretamente o Patrimônio de Cobertura do Plano.




    Mas a ciência atuarial vai além... Ela pode ser utilizada tanto para o dimensionamento desses passivos quanto para gerir os riscos adjacentes dessa precificação.




    Em planos de regime mutualista / atuarial, conforme será apresentado no capítulo 3, é necessária a adoção de hipóteses para estimar as diversas variáveis que influenciam na apuração das obrigações atuariais do plano de benefícios, bem como na definição do plano de custeio: Sobrevivência / mortalidade, entradas em invalidez, morbidez, rotatividade, crescimento salarial, idade de aposentadoria, composição familiar, entre outras. Naturalmente, para cada premissa adotada, assume-se um risco de essas hipóteses não se confirmarem na prática, levando a perdas (ou ganhos) atuariais sucessivos, que podem resultar em um desequilíbrio técnico.




    Portanto, para que o passivo precificado esteja o mais fidedigno à realidade possível, é importante que a atuária – associada às técnicas estatísticas - seja adotada também para avaliar hipóteses adequadas a serem utilizadas, observadas as tendências futuras.




    Engana-se, porém, quem limita a ciência atuarial aos cálculos para planos de regimes mutualistas. A análise atuarial vai além disso e sua essência se aplica, inclusive, a planos de capitalização individual. Além da constatação de que planos dessa natureza, vez ou outra, adotam também hipóteses atuariais para converter saldos em rendas continuadas, o que leva à necessária avaliação das premissas a serem adotadas, a multidisciplinariedade da ciência permite com que planos estruturados na modalidade Contribuição Definida possam ser geridos de forma segura, sem eventuais descasamentos entre o passivo e o patrimônio.




    Planos dessa natureza possuem complexidades que precisam ser levadas em consideração, em especial quanto à arrecadação, à metodologia de apuração e de aplicação das cotas. Apesar de não se possuir um regime mutualista, a variação da cota segue o princípio da solidariedade entre os participantes, de forma que, uma cota mal apurada, ou mal aplicada, pode gerar impactos em cascata a todos os participantes, desde o ato gerador, até a identificação do equívoco. Ocorre que, por ausência de uma análise atuarial, pode-se observar o erro de forma tardia, muito após o pagamento de um resgate, uma portabilidade, a cotização de um aporte etc.




    Antes, porém, de entrar em especificidades, serão apresentados os conceitos básicos associados à ciência atuarial, conforme capítulo 2, a seguir.


  




  

    2. CONCEITOS BÁSICOS




    2.1. A Matemática Financeira como base




    Para entendermos a aplicação da ciência atuarial aos planos previdenciários, iniciaremos pelo famoso clichê das finanças: “O dinheiro tem valor no tempo”.




    Essa afirmação é verdadeira mesmo em um hipotético mundo sem inflação. Ou seja, 1.000 unidades monetárias hoje valem mais que 1.000 unidades monetárias no futuro. Não estamos tratando aqui de poder de compra, mas de valor, na essência da palavra. Vejamos:




    Imaginemos um mundo sem inflação, onde, com R$ 1.000,00 compra-se uma mesma quantidade de leites, pães, ovos, gasolina, entre outros produtos de consumo, seja hoje ou daqui a alguns anos. Mesmo nessas circunstâncias, seria possível afirmar que R$ 1.000,00, atualmente, valem mais que R$ 1.000,00 no futuro?




    A resposta, por menos intuitiva que pareça ser, é sim. Isso porque, a posse do dinheiro hoje tem como valor adicional a opção do consumo no presente ou o investimento, fazendo com que esse montante se transforme em algo maior que R$ 1.000,00 futuramente. Isso é possível, pois há pessoas dispostas a tomar emprestado esse valor, comprometendo-se a pagar juros sobre ele.




    Logo, por intermédio de instituições financeiras, faz-se possível investir o valor que se possui no presente e obter algo superior no futuro. Por isso, reitera-se que R$ 1.000,00, hoje, valem mais que R$ 1.000,00 no futuro, pois, a opção de fazê-lo render tem valor agregado àquele que possui o recurso no presente, gerando uma oportunidade de ganhos financeiros, caso abdique do consumo imediato.




    Por meio da matemática financeira, é feita a projeção e o desconto de valores no tempo, apurando-se o valor futuro de uma série de pagamentos, ou mesmo de um saldo atual. Da mesma forma, pode-se apurar o valor presente de uma série de pagamentos ou de um montante futuro. Basicamente, apura-se o Valor Presente e Valor Futuro utilizando-se as equações básicas a seguir, observadas, ainda, as seguintes figuras, que representam fluxos de caixa:




    Figura 1. Fluxo de Caixa – Projeção de um Valor Presente
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      [image: ]

    




    (1)




    Onde,




    • VF representa o valor futuro, ou montante a ser acumulado ao final do período;




    • VP representa o valor presente, ou aporte efetuado no instante inicial;




    • i representa a taxa de juros, ou retorno a ser auferido;




    • t representa o tempo, ou prazo em que o recurso ficará investido.




    Figura 2. Fluxo de Caixa – Desconto de um Valor Futuro




    

      [image: ]

    




    

      [image: ]

    




    (2)




    Onde, consideradas as variáveis já apresentadas:




    • [image: ] pode representar a taxa de desconto;




    Muitas vezes, porém, se pretende descontar a valor presente, ou projetar um valor futuro acumulado a partir de um fluxo contínuo de pagamentos. Especialmente quando se pensa em investimentos, ou mesmo na constituição de uma reserva para aposentadoria em planos estruturados em regime de capitalização individual, a matemática financeira pode ser utilizada.




    Figura 3. Fluxo de Caixa – Projeção de um Valor Presente e de uma Série de Pagamentos Postecipados
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    Observada a Figura 3, a projeção da série de pagamentos contínuos e postecipados, partindo de um valor presente acumulado, seria possível pela seguinte equação:
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    (3)




    Onde, consideradas as variáveis já apresentadas:




    • P representa a prestação, ou contribuição, efetuada ao longo do tempo.




    Em se tratando de prestações certas, constantes e postecipadas ao longo do tempo, pode-se apurar o Valor Futuro por meio da seguinte formulação, considerando ainda um aporte imediato no instante “t=0”, equivalente ao Valor Presente (VP):
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    (4)




    Se o objetivo for apurar, meramente, o Valor Futuro de uma série de pagamentos certos, contínuos e postecipados, sem a existência de um valor presente, tem-se a formulação a seguir:
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    (5)




    Procedendo-se o cálculo inverso da expressão (5), obtém-se o valor da prestação P, a partir do montante, ou Valor Futuro conhecido, através da seguinte expressão:
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    (6)




    No entanto, se o intuito for apurar o valor futuro de uma série de pagamentos certos, contínuos e antecipados, conforme figura a seguir, utilizar-se-á a equação (7):




    Figura 4. Fluxo de Caixa – Projeção de uma série de pagamentos antecipados
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    (7)




    Por inversão, temos que:
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    (8)




    Outrossim, para apurar o valor presente de uma série de pagamentos certos, contínuos e postecipados, conforme figura a seguir, pode-se valer do conhecido sistema francês de amortização, o método PRICE:




    Figura 5. Fluxo de Caixa – Desconto de uma série de pagamentos postecipados
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    Com isso:
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    (9)




    Ou:
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    (10)




    Por meio da matemática financeira, é possível apurar o valor presente ou o valor futuro a partir de uma série de: i) pagamentos imediatos, contínuos e postecipados; ii) pagamentos imediatos, contínuos e antecipados; iii) pagamentos contínuos, postecipados e diferidos no tempo; iv) pagamentos contínuos, antecipados e diferidos no tempo.




    Não é, porém, objetivo deste livro a apresentação das rendas financeiras de forma detalhada, mas apenas demonstrar as similaridades entre esta matemática e a atuarial aplicada à sistemas previdenciários capitalizados, até porque, já existem diversas ferramentas que podem ser utilizadas para matemática financeira sem que haja necessidade de memorizar tais fórmulas.




    Contudo, ressalta-se que a definição das equações para determinação do Valor Presente ou Valor Futuro, conforme demonstrado anteriormente, só é possível por se tratar de uma série de pagamentos constantes e certos ao longo do tempo. A apuração de valor presente ou valor futuro a partir de pagamentos distintos (não constantes) ao longo do tempo demandaria o desconto, ou projeção, de cada valor no seu respectivo tempo, considerando as equações genéricas (1) e (2) demonstradas.




    #Spoiler: Da mesma forma, a apuração de valor presente ou futuro de pagamentos incertos (ou aleatórios) ao longo do tempo demanda, também, o desconto ou projeção, pagamento a pagamento, considerando seus respectivos prazos e probabilidades (incertezas). Assim funciona a matemática atuarial, aplicada a planos que possuem regime mutualista, conforme será demonstrado.




    Retornando à matemática financeira, de posse dessas equações, apura-se, por exemplo, a contribuição mensal a ser efetuada a um plano de previdência, visando o acúmulo de um saldo futuro que se considera ideal para conversão em uma renda continuada, partindo-se da adoção de uma premissa de rentabilidade e um prazo de capitalização.




    #ExemploPrático: Um Participante recém ingressou no plano e deseja fazer um aporte inicial de R$ 10.000,00, mais contribuições mensais, postecipadas, de R$200,00 por 35 anos. Considerando uma expectativa de rentabilidade de 6% ao ano (0,48675%), qual o saldo que ele acumulará? Dado que ele terá 60 anos no ato de sua aposentadoria e, com isso, uma expectativa de vida de 22 anos, qual o benefício mensal que ele irá perceber ao longo desse prazo determinado?




    Para responder à essa pergunta, inicialmente, será necessário determinar o Valor Futuro, conforme segue:
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    De posse do saldo futuro acumulado, pode-se considerá-lo como sendo o Valor Presente no ato da aposentadoria para apurar, então, a série de pagamentos contínuos ao longo do prazo determinado para renda, no caso, 22 anos:
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    Logo, por meio da matemática financeira, estimou-se o valor futuro a ser acumulado com as contribuições contínuas ao longo do tempo, bem como o benefício que será percebido ao longo de 22 anos, pós aposentadoria.




    Tais formulações já estão customizadas em softwares ou calculadoras financeiras, facilitando o trabalho de apuração desses parâmetros.




    Estaríamos, nesse caso, efetuando simulações para um plano estruturado em regime de capitalização individual, tal como os Planos de Contribuição Definida, que serão explicados no capítulo 3. Ressalva-se que, nos estruturados em regime de capitalização individual não há mutualismo entre os participantes. Ou seja, não está presente o regime atuarial1.




    2.2. Afinal, o que vem a ser a Matemática Atuarial aplicada à Previdência?




    Tal como a matemática financeira, as técnicas atuariais comumente utilizadas em planos previdenciários são aplicadas para descontar a valor presente os fluxos futuros de pagamento de benefícios e contribuições de forma a se apurar as obrigações líquidas do plano frente aos seus segurados.




    Há, porém, uma distinção entre a matemática financeira e a atuarial. Enquanto a primeira efetua cálculos com base em fluxos de caixa de valores certos, a matemática atuarial é aplicada a eventos incertos (rendas aleatórias)2.




    De forma genérica, ainda em matemática financeira, conforme demonstrado, pode-se apurar o valor presente de um fluxo de pagamentos postecipados de benefícios utilizando a seguinte formulação:
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    (11)




    Nesse exemplo genérico, em matemática atuarial, deve-se incluir um fator de incerteza (probabilidade) quanto ao pagamento do benefício no instante “t”:
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    (12)




    Onde, observadas as variáveis já apresentadas:




    • πt representa a probabilidade de pagamento do benefício “B” no instante “t” do tempo.




    A diferença básica entre o Valor Presente Financeiro (VP) e o Valor Presente Atuarial (VPA) está, pois, no fator de incerteza. O desafio, então, está inicialmente em identificar corretamente a probabilidade de pagamento do benefício “B” no instante “t”.




    Se a intenção, por exemplo, é apurar a probabilidade de pagamento de um benefício “B” de aposentadoria programada no instante “t” a um participante que atualmente é ativo e ainda aguardará “k” anos para se aposentar, o primeiro passo será calcular a probabilidade de uma pessoa de idade atual “x” chegar viva e válida até completar a idade de aposentadoria “x + k”. A probabilidade π, porém, precisará incluir a probabilidade de uma pessoa que, condicionada ao alcance da idade “x + k” como válida, deva permanecer viva até o instante “t” de pagamento da renda.




    Figura 6. Probabilidade de pagamento de um benefício B para um ativo após sua aposentadoria
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    Naturalmente, para apurar tais probabilidades, parte-se de premissas que representam as hipóteses de sobrevivência e entrada em invalidez idade a idade. Para tanto, são utilizadas tábuas biométricas publicadas e, preferencialmente, testadas à população ao qual se está realizando os cálculos.




    Imagina-se, porém, que para apurar o Valor Presente Atuarial de um fluxo de pagamentos, conforme equação (12), deve-se verificar, benefício a benefício, a probabilidade de se efetivar tal pagamento para, então, poder descontar esse valor atuarial ao momento presente pela multiplicação da taxa de desconto, a qual também está sustentada em uma premissa de juros.




    Para entendermos a complexidade de tais cálculos, que impossibilita a adoção de formulações genéricas tais quais aquelas apresentadas em matemática financeira – aplicadas a fluxos de pagamentos certos e contínuos – pode-se vislumbrar uma árvore de probabilidades, considerando, hipoteticamente, um plano previdenciário que garanta aos seus segurados os benefícios de Aposentadoria Programada, Aposentadoria por Invalidez e de Pensão por Morte aos cônjuges.




    Figura 7. Árvore de Probabilidades – Plano Previdenciário
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    Figura colorida disponível em www.gestaoatuarial.com.br*




    Onde, considerada a legenda a seguir, seria necessário apurar as probabilidades do pagamento de cada um dos benefícios, instante a instante, para identificar os encargos previstos ao plano previdenciário com pagamento das rendas de aposentadoria (programada e invalidez) e de pensão por morte.
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    Observada a árvore com os diferentes caminhos que poderiam ser percorridos por um determinado participante e seu respectivo cônjuge, por meio das tábuas biométricas adotadas como hipóteses, são apuradas as probabilidades de pagamento das rendas em cada um dos instantes de tempo e para um dos tipos de benefícios. Para que isso seja possível, são adotadas algumas técnicas, conforme demonstradas no capítulo 9 (apêndice), destinado a uma breve introdução à Matemática Atuarial.




    Comumente, as avaliações atuariais são realizadas partindo de cálculos determinísticos, por meio de apuração dos valores por fluxos atuariais ou por técnicas de comutação. Nesses cálculos, faz-se um somatório de todos os pagamentos de benefícios e recebimentos de contribuições em Valor Presente Atuarial, o qual é apurado descontando, então, os benefícios (e contribuições), não apenas com base em taxa de juros, mas também com base na probabilidade de pagamento (ou recebimento) dos valores. Para isso, são definidas as rendas aleatórias (vide Capítulo 9).




    É possível, ainda, efetuar tais cálculos por meio de processos estocásticos. Para isso, são realizadas simulações de inúmeros cenários para se apurar a média e a dispersão do fluxo de benefícios e de contribuições em torno dessa média a depender dos eventos que venham a ocorrer ano a ano, segurado a segurado.3




    #ExemploPrático: Uma pessoa, atualmente, com 30 anos de idade, ingressou em um plano que lhe garante o pagamento de um pecúlio de R$ 300.000,00, caso consiga chegar viva até os 60 anos de idade.




    Figura 8. Linha do tempo – Exemplo Prático




    

      [image: Interface gráfica do usuário



Descrição gerada automaticamente com confiança baixa]

    




    Suponha-se que, a partir de alguma tábua de mortalidade adotada como premissa, tenha sido apurada a probabilidade de 70% de uma pessoa dessa idade chegar viva até os 60 anos.4




    Calcular-se-ia, assim, o Valor Atuarial como sendo:
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    Esse valor representaria, então, a esperança matemática de se efetuar um pagamento de R$ 300.000,00 a essa pessoa de 30 anos de idade, caso ela consiga sobreviver até completar 60 anos de idade.




    Para apurar o Valor Presente Atuarial, desconta-se o referido valor no tempo, conforme abaixo:
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    Se considerada uma taxa de juros de 5% ao ano, tem-se:
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    Esse seria o valor que, caso se queira, poderia ser aplicado no instante presente no mercado financeiro para garantir o pagamento futuro de R$ 300.000,00 ao segurado hipotético. No entanto, ainda que esse valor seja aplicado hoje, o segurador assumirá os seguintes riscos:




    i) De não conseguir auferir no mercado financeiro uma rentabilidade anual de 5%. Caso sua rentabilidade seja inferior, haveria frustração de recursos exigindo novo aporte. Se for superior, poderia até chegar a ter mais recursos que o necessário;




    ii) De o segurado efetivamente sobreviver até a idade necessária ao recebimento do valor devido. Como o segurador multiplicou o valor a ser pago pela probabilidade de sobrevivência, houve uma redução considerável no montante a ser aplicado. Naturalmente, ele conta com as chances de o segurado não sobreviver e por isso não haveria a necessidade (em esperança matemática) de destinar tanto recurso no momento presente à tal segurança futura.




    Analisando um segurado, isoladamente, parece se cometer um grande equívoco, tamanhos os riscos assumidos. Porém, na prática não é assim. Isso porque, o regime mutualista, ou atuarial, traz a segurança necessária, graças à Lei dos Grandes Números enunciada pela Estatística, onde trabalha-se com uma coletividade.




    2.3. Regime Atuarial / Mutualista




    A ciência atuarial se aplica, essencialmente, a uma coletividade. E é por meio dessa coletividade que se faz possível arrecadar recursos para suportar, com confiança estatística, as incertezas e infortúnios que poderão ocorrer com os indivíduos que fazem parte do grupo.




    Como já mencionado, é muito difícil prever determinadas ocorrências, como morte, invalidez, sinistros automotivos, utilização de determinados procedimentos médicos, quando se quer avaliar um único indivíduo. Uma análise dessas incertezas aplicada a um único indivíduo leva a um risco muito alto de erro, visto que dependem de inúmeros fatores, como socioeconômicos e comportamentais.




    Porém, quando avaliada uma coletividade, se faz possível inferir com segurança estatística tais incertezas. Pela Lei dos Grandes Números, quanto maior a amostra, mais a média amostral se aproxima, de forma estável, da média populacional, trazendo segurança em sua adoção.




    Exemplifica-se um plano de saúde, que deve suportar as incertezas advindas da utilização ou não de determinados procedimentos médicos. Por meio de um histórico estatístico, ou de posse de informações da base de beneficiários, a esse plano de saúde cabe a apuração do valor a ser cobrado da coletividade para que haja recursos suficientes à cobertura dos custos daqueles que, porventura, venham a utilizar do sistema. Nesse caso, muitos custeiam o plano para que, espera-se, poucos venham a utilizar.




    O mesmo ocorre com seguros automotivos. A seguradora, por meio de análises estatísticas e atuariais, define o prêmio a fazer frente – com segurança estatística e margens administrativas, comerciais e lucro – aos riscos cobertos, de forma que, os que não sofrerem sinistros em um exercício, ajudam também a custear os sinistros ocorridos com alguns poucos segurados.




    Quando se trata de previdência, esse mutualismo está presente em planos que possuam regime atuarial, como aqueles que possuem estruturação de modalidade Benefício Definido (BD), seja na fase de capitalização, seja quando da percepção dos benefícios continuados.




    O regime atuarial, portanto, permite com que o plano arrecade um custeio de forma que os que faleceram antes da média esperada colaboraram com o financiamento da aposentadoria, ou longevidade, daqueles que sobreviveram mais que a média esperada. Por outro lado, esses últimos, ajudam a arrecadar fundos para financiar a pensão por morte daqueles que faleceram antes da média esperada. Trata-se de um regime mutualista.




    Naturalmente, para que haja sustentabilidade desse regime mutualista, é necessário que as médias apuradas estejam adequadas à realidade daquela população segurada, por meio de hipóteses aderentes.




    Da mesma forma, é necessário que haja um número relativamente grande de segurados em uma mesma coletividade, para confiança estatística. Contudo, cabe destacar que tal mutualismo não se inviabiliza em pequenas populações, sendo necessária, porém, a adoção de técnicas para determinação de um custeio ou provisões matemáticas que suportem uma maior oscilação dos riscos cobertos pelo plano. Ou seja, uma morte (ou não morte) num plano com pequena quantidade de segurados tem um peso muito maior do que aquela em um plano com grande massa de segurados.




    Assim sendo, o regime atuarial requer técnicas que estabeleçam sua sustentabilidade a depender das características da população e dos riscos cobertos e assumidos pelo mutualismo.




    E, para tentar ilustrar como a gestão do risco é sensível a depender do tamanho da população em análise, considera-se que em um determinado público hipotético de 100 indivíduos, a probabilidade esperada de que uma pessoa venha a falecer no horizonte de 1 (um) ano seja de 0,5%. Logo, para essa população, a mortalidade esperada no período será de 0,5 indivíduos. Caso ocorra 1 morte, a mortalidade observada em um ano será de 1%, representando 200% a mortalidade inicialmente esperada (0,5%). Ou seja, uma morte além do esperado, nesse público, representa um potencial desvio de 100%, o que pode levar a ganhos ou perdas atuariais, a depender da modelagem do plano e do impacto sobre o passivo.




    Por outro lado, se for observada uma população de 10 mil indivíduos, a ocorrência de 1 morte acima do esperado, assim como no exemplo anterior, representaria uma taxa de mortalidade observada de 0,51% (51 mortes em uma população de 10 mil indivíduos), contra uma mortalidade esperada de 0,50%. Ou seja, uma morte além do esperado, na população maior, representa um desvio de apenas 2%, ao passo que, na população menor, seria de 100%.




    Naturalmente que, esse tipo de avaliação, em uma situação prática, deve considerar diversos outros aspectos. O exemplo visa, de forma ilustrativa, demonstrar como a gestão de determinados riscos, em planos de previdência de portes diferentes, precisa ser feita de maneira distinta.




    2.4. VABF, VACF e o conceito da Equivalência Atuarial




    Para definição desse importante conceito, pode-se ter presente um fluxo de caixa que representa os direitos e obrigações de uma entidade previdenciária, que arrecadará contribuições ao longo da fase contributiva para garantir os benefícios previdenciários ao longo da fase de percepção de renda de seus segurados.




    No instante hipoteticamente inicial de um plano de benefícios, temos um fluxo similar àquele apresentado na figura a seguir.




    Figura 9. Fluxo de contribuições e benefícios no instante inicial “t=0”
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    Na Figura 9, temos representada uma análise atuarial de um plano previdenciário no instante “t=0” (inicial) que, no exemplo hipotético, garante apenas benefícios programados. Ao descontar o fluxo de benefícios a valor presente atuarial (considerando taxa de juros e demais probabilidades advindas das hipóteses atuariais), apura-se o Valor Atual dos Benefícios Futuros (VABF).




    O desafio inicial, portanto, é estabelecer um plano de custeio cujo Valor Atual das Contribuições Futuras (VACF) seja equivalente ao VABF. Assim, a primeira equação fundamental da equivalência atuarial, válida para o instante inicial do plano (“t=0”) é:




    VACF=VABF




    (13)




    Com o avançar do tempo, quanto mais nos aproximamos da aposentadoria dos segurados, maior vai se tornando o VABF e menor o VACF. O aumento do VABF se dá por diversos fatores, mas, em especial, pela maior probabilidade daquele que se encontra vivo e válido efetivamente alcançar a idade de aposentadoria5 e, ainda, pelo menor tempo de desconto dos juros. Por outro lado, a redução do VACF é proveniente do esgotamento do tempo futuro destinado ao período contributivo.




    Vejamos:




    Figura 10. Fluxo de contribuições e benefícios no instante “t>0”
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    Da figura 10, pode-se inferir a equação fundamental da equivalência atuarial para todo e qualquer instante de tempo (∀ t≥0):




    PM + VACF = VABF




    (14)




    Essa equação nos demonstra que a provisão matemática somada ao valor atual das contribuições futuras é equivalente ao valor atual de benefícios futuros, sendo, portanto, um pressuposto. Não se trata aqui de equilíbrio atuarial6, mas de equivalência atuarial, que são coisas distintas. Na equivalência atuarial, o foco é o passivo. A análise do equilíbrio atuarial, por sua vez, parte do confronto entre ativo líquido e passivo atuarial.




    #Spoiler: Por simples operação matemática, pode-se apurar as provisões matemáticas de forma prospectiva, utilizando qualquer método atuarial, pela diferença entre o VABF e o VACF, este último apurado considerando técnicas afins com o referido método atuarial de financiamento. No entanto, é crucial que o VACF seja calculado a partir de técnicas consistentes com o método atuarial de financiamento escolhido, a fim de garantir a observância do princípio da equivalência atuarial, detalhado no capítulo 6.




    2.5. Provisões Matemáticas




    Conceitualmente, o termo “reserva matemática” é amplamente utilizado pelos atuários, contudo, contabilmente, trata-se de uma provisão. Como tal, representa a obrigação presente de um plano previdenciário frente aos seus segurados, configurando um passivo de prazo e de valores incertos, refletindo a natureza atuarial. Essa reserva pode ser vista como o total das despesas com pagamento de benefícios futuros que se espera pagar aos participantes e assistidos, liquida das receitas esperadas das contribuições ao longo dos anos subsequentes.




    Tal fato pode ser comprovado também pela equação (14) demonstrada, pois, a partir de uma simples operação matemática, conforme equação (15), observa-se que, independentemente de métodos atuariais, a provisão matemática pode ser apurada, de forma prospectiva, pela diferença entre tudo que se estima pagar de benefício (VABF) e tudo aquilo que se estima receber de contribuições (VACF), em valor presente atuarial.




    Eis a forma prospectiva de apuração das provisões matemáticas:




    PM = VABF - VACF




    (15)




    O VACF, que representa aquilo que o plano arrecadará de contribuições futuras – relativo ao tempo de serviço ainda não trabalhado – entra como um redutor das obrigações totais. Por isso, conforme mencionado, as Provisões Matemáticas representam o valor presente das obrigações de benefícios acumulados até a data de sua apuração, podendo, quando adotado um mesmo método atuarial, ser apuradas por técnicas retrospectivas ou prospectivas, gerando, sempre, o mesmo resultado (conforme será demonstrado no Capítulo 6).




    2.6. Equilíbrio Atuarial




    O equilíbrio atuarial ocorre quando há equivalência entre o Ativo Garantidor, ou Patrimônio de Cobertura do Plano, e o passivo previdenciário, representado pelas Provisões Matemáticas.




    Figura 11. Situação de Equilíbrio Atuarial de um Plano de Benefícios
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    Reitera-se que as Provisões Matemáticas demonstram a obrigação assumida pelo Plano de Benefícios até a data de sua apuração – tendo em conta as técnicas e fluxos de financiamento definidos pelos métodos atuariais adotados – desconsiderando, assim, as obrigações por tempos futuros de serviços / contribuições a serem prestados. Ademais, o Valor Atual das Contribuições Futuras, independente de método atuarial, é utilizado como redutor para fins de apuração das provisões matemáticas por técnicas prospectivas.




    Com isso, esse valor representa o montante que, idealmente, se deveria ter em patrimônio de cobertura do plano. Portanto, é pela diferença entre esse ativo garantidor e as Provisões Matemáticas que se identifica o diagnóstico técnico do Plano.




    Nesse quesito, tanto um déficit quanto um superavit atuarial é um desequilíbrio técnico, podendo ser algo conjuntural ou estrutural. Desequilíbrios Atuariais conjunturais são esperados em Planos Previdenciários, afinal o cálculo atuarial em que se apura o passivo está fundamentado em hipóteses (longevidade, mortalidade, juros, crescimento salarial, entre outros) e é natural que a realidade demonstre ocorrências (levemente) descoladas daquela hipótese que se adotou como premissa.




    Até por esse motivo, a legislação previdenciária – tanto no segmento de previdência complementar fechada quanto de regimes próprios de previdência social – vem sendo atualizada ao longo dos anos, de forma a não mais exigir uma solvência de 100%, permitindo, assim, algum nível de desequilíbrio que pode ter sido gerado – de forma conjuntural – por ganhos ou perdas atuariais acumuladas.




    A saber, ganhos atuariais são aqueles resultados positivos identificados por eventuais descolamentos entre a hipótese que se adotou como premissa e a ocorrência7. Perdas atuariais, por sua vez, são os resultados negativos advindos dessa mesma realidade. Necessário se destacar, então, que o cálculo atuarial envolve várias variáveis que devem ser consideradas no balanço de ganhos ou perdas atuariais.




    Figura 12. Situação de Desequilíbrio Atuarial
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    Partindo de um plano equilibrado no início de um exercício, uma rentabilidade superior que a taxa de juros atuarial utilizada para desconto do fluxo de benefícios no tempo, gera um ganho atuarial, o que não significa que, como consequência, será apurado um superávit atuarial. Isso porque, é possível que sejam apuradas perdas atuariais atreladas às demais hipóteses ou, até mesmo, por mudanças cadastrais ou do perfil da população de segurados.




    Os resultados atuariais são, então, uma combinação desses fatores, como uma soma de vetores, cada qual, puxando os resultados conforme os ganhos ou perdas ocorridas.




    Destaca-se, ainda, a diferença conceitual entre um superavit financeiro e um superavit atuarial, ou de um déficit financeiro e um déficit atuarial, o que pode ser útil em contextos de análises de RPPS, principalmente. O resultado financeiro em um plano previdenciário se dá pela análise, em um determinado período, das receitas contributivas versus as despesas com cobertura de benefícios. Se há a arrecadação de contribuições em montante superior ao que se paga de benefícios, apura-se um superávit financeiro. Se o que se gasta com pagamento de benefícios é superior ao que se arrecada de contribuições, identifica-se um déficit financeiro.




    A análise atuarial, porém, pressupõe a projeção – com base em premissas – de toda a massa de segurados ao longo dos anos até sua extinção. Dessa forma, o superávit atuarial representa a sobra de recursos que se identificaria no longo prazo, caso as hipóteses adotadas viessem a se confirmar. O déficit atuarial, por sua vez, caracteriza-se pela falta de recursos que se identificaria, no longo prazo, caso as hipóteses adotadas viessem a se confirmar. Por isso, pode-se afirmar que o resultado atuarial é um resultado hipotético, pois, depende da confirmação das hipóteses assumidas como premissas na modelagem atuarial para sua materialização. Assim, como representação da realidade, busca antecipar o que pode ocorrer em longuíssimo prazo, permitindo, aos gestores, a adoção de medidas antecipadas.




    Sob essa ótica, imaginando um grupo de segurados, participantes de um plano de benefícios, um resultado deficitário financeiramente não é necessariamente um problema. É até natural que com o amadurecimento do plano de benefícios, aquele que começou superavitário financeiramente, com a totalidade de seus participantes em fase contributiva, chegue um dia a ser deficitário financeiramente. Porém, é importante que ao chegar esse instante de déficit financeiro, haja o acúmulo de patrimônio suficiente para cobertura do passivo atuarial, mantendo-o solvente do ponto de vista atuarial.




    No mundo dos RPPS brasileiros é comum identificar planos ainda superavitários financeiramente, enquanto apresentam déficits atuariais estruturais. Por outro lado, alguns planos administrados por EFPC, pela maturidade populacional, já se encontram em fase de consumo de suas reservas, sendo deficitário financeiramente, ao passo que apresentam superávits atuariais.




    Sem querer desmerecer a análise financeira dos planos – o que tem certa relevância – o que importa, no fim das contas, é a análise atuarial, pois é a partir desta que se verificará a solvência do plano ou, em outras palavras, se há patrimônio suficiente para honrar as obrigações previdenciárias em curto, médio e longo prazo.
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        1 Ver tópico 2.3.


      




      

        2 Ver tópico 9.2.


      




      

        3 Ver capítulo 9.


      




      

        4 Ver no capítulo 9 como são apuradas tais probabilidades.


      




      

        5 É intuitivo pensar que a probabilidade de um segurado de 55 anos chegar vivo e válido aos 60 é maior do que a probabilidade de um segurado de 30 anos chegar vivo e válido também aos 60, observado o tempo de exposição ao risco de óbito.


      




      

        6 De forma simples, equilíbrio atuarial é a situação técnica de equivalência entre as provisões matemáticas apuradas (passivo atuarial) e o patrimônio de cobertura do plano (ativo líquido). Equivalência atuarial pressupõe um método de definição do plano de custeio e da provisão matemática para que haja equivalência dessa soma com o valor global das obrigações do plano de benefícios em Valor Presente Atuarial (VABF).


      




      

        7 Ver Capítulo 8
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